
PARECER Nº               , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 156, DE 2015


De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende proibir a concessão ou permissão para instalação de usinas hidrelétricas no Rio Pardo.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, entendemos que, apesar dos inegáveis méritos que nortearam seu autor, a propositura não pode ser aprovada, por apresentar vício de inconstitucionalidade insanável, haja vista não possuir o Estado-membro competência legiferante sobre o tema. 


De fato, segundo o artigo 20, inciso VIII, da Constituição Federal, os potenciais de energia hidráulica existentes em território brasileiro são bens pertencentes à União. Sendo assim, é de se observar que o Poder Constituinte determinou àquele ente federativo a gestão dos potenciais de energia hidráulica, motivo pelo qual compete à União a opção pela conveniência e oportunidade de seu aproveitamento. 


Por decorrência, devemos concluir que aos Estados-membros e aos Municípios não é facultada a edição de leis sobre a matéria, ainda mais quando a pretendida norma tenha por objetivo obstar a competência constitucional de outro ente federativo, fato que representaria grave violação do pacto federativo. 


Importante destacar que essa linha de raciocínio guarda harmonia com diversos outros dispositivos constitucionais, inclusive aqueles que resguardam direitos aos Estados em que se encontram os rios aproveitados para geração de energia, como se vê no § 1° do já citado artigo 20 da Carta Maior:

§ 1º - É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.

(destaques nossos)


Em outro momento, ao estabelecer competências da União, o texto constitucional novamente reforça o quanto exposto:

 Art. 21. Compete à União:

[...]

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:

[...]

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;


(destaques nossos)


Como vemos, não faria sentido atribuir à União uma competência que poderia ser, a qualquer momento, retirada – ou tornada sem efeito – por mera disposição de um Município ou Estado-membro, tal como pretendido pelo projeto em tela.


Isso não significa dizer, no entanto, que, ao atribuir a citada competência à União, a Constituição Federal tenha menosprezado o interesse dos Estados-membros acerca de seus bens, inclusive os recursos hídricos, uma vez que lhes conferiu o poder de fiscalizar sua exploração, em respeito ao próprio pacto federativo, conforme se lê, em seu artigo 23, inciso XI:


Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...]

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;


Forçoso concluir, portanto, que a interpretação do texto constitucional, tanto em sentido literal quanto sistemático, apontam para a inconstitucionalidade do quanto estipulado no projeto, por ofensa à repartição de competências e, assim, ao pacto federativo.  


Por tais motivos, somos contrários ao Projeto de Lei n° 156, de 2015.
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